
Abstract  This article aims to analyze temporal 
trends in female firearm homicides in the North-
east of Brazil during the period 2000-2019. We 
conducted an ecological study using data on 
firearm homicides of women aged 10 years and 
over obtained from the Mortality Information 
System. The population data were taken from 
the 2010 Census. Homicide rates were calculated 
after correcting the data to account for differenc-
es in the quality and coverage of death records. 
Trends were assessed using negative binomial 
regression and described using relative risk and 
p values. Average annual percentage changes in 
homicide rates were also calculated. The region-
al firearm homicide rate during the study period 
was 4.40 per 100,000 women. Rates were highest 
in the state of Alagoas (5.40), the 15-19 age group 
(5.84) and in public thoroughfares (1.58). Trends 
were upward across all states except Pernambuco, 
where they were downward, and Alagoas, where 
rates were stationary. The place of occurrence 
with the highest percentage increase in firearm 
homicides over the study period was public thor-
oughfares. Female firearm homicides showed an 
upward trend across most northeastern states.
Key words  Mortality, Homicide, Women, Gun 
violence, Gender-based violence

Resumo  O objetivo deste artigo é analisar a ten-
dência temporal dos homicídios femininos perpe-
trados por arma de fogo nos estados nordestinos, 
no período de 2000 a 2019. Estudo ecológico, com 
dados de homicídios por arma de fogo em mu-
lheres com 10 ou mais anos, registrados no Siste-
ma de Informação Sobre Mortalidade. Os dados 
de mortalidade e os dados populacionais foram 
obtidos junto ao Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde. Após a correção dos 
registros de óbito para qualidade e cobertura dos 
óbitos, as taxas de mortalidade foram calculadas 
Tendências foram avaliadas por regressão bino-
mial negativa, classificadas de acordo com o valor 
do risco relativo e valor de p. Calculou-se a varia-
ção percentual anual média das taxas de morta-
lidade. A região apresentou 4,40 homicídios por 
arma de fogo por 100 mil mulheres no período 
do estudo, maiores coeficientes em Alagoas (5,40), 
na faixa etária de 15-19 anos (5,84), e via públi-
ca (1,58). As tendências foram ascendentes, com 
exceção de Pernambuco em que foi descendente, 
e estacionárias em Alagoas. Os homicídios por 
arma de fogo em via pública apresentaram maior 
percentual de aumento no período estudado. Ob-
servou-se tendência ascendente nos homicídios 
femininos perpetrados por arma de fogo na maio-
ria dos estados nordestinos.
Palavras-chave  Mortalidade, Homicídio, Mu-
lheres, Violência com Arma de Fogo, Violência de 
Gênero
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Introdução

A violência de gênero é, globalmente, reconheci-
da como fenômeno social grave que viola os di-
reitos humanos, tem sérias consequências sociais 
e econômicas para países e sociedades e efeitos 
significativos na saúde das mulheres. Estima-se 
que pelo menos um terço das mulheres com 15 
anos ou mais foram vítimas de violência física e/
ou sexual pelo menos uma vez na vida1.

Ainda que os homens sejam mais propen-
sos a serem assassinados do que as mulheres, o 
padrão é diferente quando se trata de homicídio 
por parceiro íntimo. Nestes casos, a proporção de 
mulheres é seis vezes maior2. Esse dado expõe a 
consequência mais grave da violência de gênero 
e a manifestação mais brutal do poder patriarcal: 
o feminicídio, isto é, o assassinato de mulheres 
provocados pelo fato de serem mulheres3.

No Brasil, as taxas relacionadas à violência 
contra a mulher são alarmantes. Em 2020, 1 em 
cada 4 mulheres de 16 anos ou mais foi vítima de 
algum tipo de violência4. Notificaram-se mais de 
260 mil casos de lesão corporal em decorrência 
de violência doméstica, 54.453 estupros e 4.631 
tentativas de assassinato. Os homicídios soma-
ram 3.913, correspondente à taxa de 3,6 mortes 
por 100 mil mulheres. Deste total, 34,5% foram 
considerados feminicídios, e mais da metade foi 
provocado por arma de fogo5. Nos últimos anos, 
a região Nordeste é a que tem registrado o maior 
número absoluto de mortes violentas intencio-
nais de mulheres, as quais são majoritariamente 
praticadas por arma de fogo6.

No Brasil, os dados disponíveis no Sistema de 
Informação Sobre Mortalidade (SIM) não são to-
talmente suficientes para discriminar se os homi-
cídios de mulheres estão relacionados à violência 
de gênero, quer seja pelas limitações dos sistemas 
de informação, que não permite avaliar a relação 
da vítima com o agressor6-10, quer seja pelo fato 
de que a tipificação do óbito como feminicídio 
é competência das forças policiais, que não es-
tão necessariamente preparadas para identificar 
a violência baseada em gênero, mesmo porque a 
legislação sobre feminicídios no Brasil é recente5.

No intuito de colaborar com a tipificação ba-
seada em gênero, pesquisadores criaram indica-
dores indiretos de avaliação1,8,11-16. Além disso, o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
tem definido como proxy para feminicídio: os 
homicídios femininos cujo local de ocorrência 
foi o domicílio e homicídios femininos perpetra-
dos por arma de fogo14,15. 

Esse indicador se justifica pelo fato de no Bra-
sil e em suas respectivas macrorregiões, a maior 

proporção dos homicídios femininos4-6,8-15 e ho-
micídios em mulheres com notificação prévia de 
violência7,16 foram perpetrados por arma de fogo. 
Ademais, pesquisas indicam como importantes 
fatores de risco para a mulher ser vítima de fe-
minicídio: história pregressa de violência domés-
tica por parceiro íntimo; parceiro portar arma de 
fogo e; mulher e parceiro residirem no mesmo 
endereço1,2,17,18.

Desse modo, o presente estudo estabeleceu os 
homicídios femininos por arma de fogo como pro-
xy para feminicídios. Este estudo objetivou anali-
sar a tendência temporal dos homicídios femini-
nos perpetrados por arma de fogo nos estados da 
região Nordeste do Brasil, no período de 2000 a 
2019. Também, teve a finalidade de avaliar a pro-
porção de homicídios por arma de fogo, segundo 
raça/cor da pele, local de ocorrência e estado civil.

Métodos

Delineamento, fonte de dados 
e variáveis estudadas 

Estudo ecológico da tendência temporal dos 
homicídios perpetrados por arma de fogo con-
tra mulheres, nos estados nordestinos, com da-
dos extraídos do Sistema de Informação Sobre 
Mortalidade do Departamento de Informática 
do SUS (SIM/DATASUS), no período de 2000 
a 2019. Os dados são de domínio público sem 
identificação dos indivíduos, e estão disponi-
bilizados no seguinte endereço eletrônico: ht-
tps://datasus.saude.gov.br/mortalidade-desde-
-1996-pela-cid-1019. A região Nordeste possuí 
nove estados a saber: Alagoas (AL), Bahia (BA), 
Ceará (CE), Maranhão (MA), Paraíba (PB), Per-
nambuco (PE), Piauí (PI), Rio Grande do Norte 
(RN) e Sergipe (SE).

Analisaram-se todos os registros de óbitos 
classificados como homicídios perpetrados por 
arma de fogo contra mulheres de 10 anos ou 
mais de idade nos estados da região Nordeste do 
Brasil. Optou-se por avaliar  os óbitos partir da 
faixa etária de 10 a 14 anos, pois o Brasil consi-
dera mulher em idade fértil a partir dos 10 anos 
de idade, e, em muitos locais do país, meninas 
sofrem violência sexual, apresentam gravidez na 
adolescência e se casam precocemente, aumen-
tando o risco de violência doméstica e femini-
cídio20. Além disso, as taxas de mortalidade por 
homicídios femininos aumentam a partir desta 
faixa etária6-13.

As variáveis estudadas foram: ano de ocor-
rência (2000 a 2019); estado (AL, BA, CE, MA, 
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PB, PE, PI, RN e SE), faixa etária (10-14,15-19 
20-39, 40-59 e 60 e mais anos); local de ocorrên-
cia (hospital e outros estabelecimentos de saúde, 
domicílio, via pública , outros e ignorado); raça/
cor da pele (branca, negra [preta e parda], ama-
rela, indígena e ignorada); estado civil (solteira, 
casada, viúva, separada/outras e ignorado).

Os óbitos classificados no Sistema de Infor-
mação sobre Mortalidade como agressão per-
petrada por arma de fogo (X93 a X95) e evento 
cuja intenção é indeterminada (ECI), segundo 
a 10ª Classificação Estatística Internacional de 
Doenças, foram incluídos no estudo. Destaca-se 
que foram selecionados os registros classificados 
como ECI nas seguintes codificações Disparo de 
arma de fogo de intenção indeterminada (Y22, 
Y23, Y24) e Fatos ou eventos não especificados e 
intenção não determinada (Y34).

Os dados populacionais foram captados do 
censo populacional de 2010 do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) e de pro-
jeções intercensitárias para o período de 2000 a 
2019, também disponibilizados pelo Departa-
mento de Informática do Sistema Único de Saú-
de.

No período em estudo, observou-se alta he-
terogeneidade na qualidade e cobertura dos re-
gistros de óbito nos estados estudados8-13, sendo 
necessárias a retificação dos registros de óbito. 

Correção dos registros de óbito 
e análises descritivas  

Os registros de óbito foram, primeiramente, 
retificados para qualidade da informação, por 
meio da redistribuição proporcional, segundo 
ano, faixa etária e Unidade da Federação (UF), 
com base em quatro etapas, de acordo com o mé-
todo proposto por Garcia et al.8: (1) calculou-se 
a proporção dos óbitos por homicídio por arma 
de fogo (X93 a X95) em relação ao total de óbi-
tos por causas externas acidentais e intencionais 
(lesão autoprovocada, agressão por arma de fogo, 
traumatismos acidentes e intervenção legal); (2) 
o valor obtido na etapa anterior foi multiplica-
do pelo total de óbitos classificados como ECI, 
com as seguintes codificações Y22, Y23, Y24 e 
Y34; (3) o resultado da segunda etapa foi adi-
cionado ao total de óbitos originalmente classi-
ficados como homicídios por arma de fogo, no 
SIM, representando o registro de óbito corrigi-
do para qualidade da informação; 4) a próxima 
fase consistiu em aplicar os fatores de correção 
publicados por Queiroz et al.21, obtidos por meio 
do Adjusted Synthetic Extinct Generations (SEG-

-adj)22. Com vistas a aumentar a confiabilidade e 
fidedignidade do processo de correção, todas as 
análises foram realizadas por dois pesquisado-
res de maneira independente. Destaca-se que o 
processo de retificação foi aplicado em cada um 
dos estados para homicídio por arma de fogo, 
homicídio por arma de fogo para cada raça/cor 
da pele, estado civil e local de ocorrência. 

Ao retificar os óbitos, calcularam-se as taxas 
de mortalidade por homicídios por arma de fogo 
sem correção, ECI (Y22-Y24, e Y34), homicídios 
por arma de fogo corrigidos (total, ocorridos em 
via pública e domicílio) específicas por faixa etá-
ria e taxas para o período.

Corrigidos os registros de óbito segundo 
raça/cor da pele, estado civil e local de ocorrên-
cia, foram calculadas as porcentagens de óbitos 
segundo variáveis e estados da região Nordeste, 
por meio da divisão do valor de cada categoria 
das variáveis em estudo pelo total de óbitos no 
período 2000-2019.

As taxas de mortalidade para período do es-
tudo (2000-2019) foram calculadas dividindo o 
total de óbitos do período pelo total da popula-
ção do período, sendo o quociente multiplicado 
por 100 mil mulheres, segundo localidade. Com 
vistas a controlar o efeito das diferentes estrutu-
ras etárias das localidades estudadas, durante o 
período analisado, as taxas foram padronizadas 
pelo método direto, assumindo como população 
padrão a população feminina brasileira do censo 
demográfico de 2010.

Para avaliar descritivamente a tendência tem-
poral dos homicídios por arma de fogo corrigi-
dos (total, via pública e domicílio), calcularam-se 
as taxas de mortalidade suavizadas por médias 
móveis trienais, para corrigir a flutuação aleató-
ria presente nas taxas anuais de mortalidade e, 
em seguida, construíram-se gráficos de linhas23.

Métodos estatísticos 

A análise da série temporal foi realizada uti-
lizando-se do modelo de regressão binomial ne-
gativa e da estatística de Durbin-Watson para 
verificar a presença de autocorrelação serial9,10. 
Para cada estado, definiu-se o número de óbitos 
observado para cada ano como a variável depen-
dente (yt); e o ano calendário  centralizado como 
a variável independente. Estimaram-se modelos 
de regressão com distribuição binomial negativa, 
adicionando um termo offset como o logaritmo 
natural da população em risco de cada localida-
de, no ano calendário de análise, que é dada pela 
seguinte equação:  
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yt ~ Binomial Negativa (μt,θ) 
log (μt )  = log (Nt ) + β0 + β1 (t - E(t)) + ϵt 
ϵt ~ Gama (θ,θ)

Em que µ é o número esperado de óbitos 
no ano t, θ o parâmetro de dispersão, Nt é a po-
pulação em risco no ano i, β0 o intercepto,  β1 a 
variável tempo centralizada (t-E(t)) e ϵi  é o erro 
aleatório, com distribuição  Gama (θ,θ). A sobre-
dispersão dos dados é considerada na estimativa 
de variância 

VAR (Yt ) = μt +            .

As tendências foram classificadas em estacio-
nária, decrescente ou ascendente, de acordo com 
o valor do Risco Relativo (RR), calculado pela ex-
ponenciação do coeficiente da regressão (eβ (t-E(t))) 
e os respectivos intervalos de confiança de 95% 
(IC95%) e p-valor24. 

Estimados os modelos de regressão foram 
calculadas as variações percentuais médias das 
taxas, que avalia se aumento ou o decréscimo 
percentual foi estatisticamente diferente de zero, 
por meio do teste t de Student bicaudal, com dois 
graus de liberdade (p<0,05).

Aspectos éticos

Por tratar-se de estudo cuja fonte dos dados 
é agregada e os dados disponibilizados publica-
mente, o projeto do estudo não foi submetido a 
um comitê de ética em pesquisa. As demais reco-
mendações do Conselho Nacional de Saúde, pre-
vistas na Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 
2012, foram seguidas.

Resultados

No período de 2000 a 2019, registraram-se 
13.733 homicídios de mulheres perpetrados por 
arma de fogo na região Nordeste (3,06 homicí-
dios por 100 mil mulheres) e 8.571 registros de 
óbitos classificados como ECI (Y22-Y24 e Y34), 
representando taxa de 1,91 óbito por 100 mil mu-
lheres. Destaca-se que as maiores taxas de ECI 
foram observadas nos estados da BA (2,98), PE 
(2,82) e RN (2,14); e os menores em AL (0,07), 
PB (0,19) e MA (0,39) (Tabela 1). 

Após o processo de retificação dos registros 
de óbito, verificou-se aumento de 32,03% nas ta-
xas do período na região Nordeste (3,06 vs. 4,04), 
maiores percentuais de aumento foram observa-
dos nos estados da BA (2,85 vs. 4,03; +41,40%) 

e RN (2,96 vs. 4,05; +36,82%), e os menores na 
PB (3,31 vs. 3,78; +14,20) e em AL (4,68 vs .5,40; 
+15,38%) (Tabela 1).

Taxas corrigidas superiores à regional foram 
computadas para os estados de PE, AL, CE, PI 
e RN. A análise por faixa etária indicou maiores 
taxas para o período do estudo em mulheres de 
15 a 19 anos e 20 a 29 anos em todos os estados, 
com redução progressiva com o avançar da ida-
de. Em contrapartida, com o avançar da idade, 
há gradiente positivo dos coeficientes de mortali-
dade dos eventos cuja intenção é indeterminada 
(Tabela 1). Coeficientes de maior magnitude por 
homicídios por arma de fogo foram observados 
em via pública, quando comparadas com os per-
petrados em domicílio, com exceção dos estados 
do PI e MA, cujas taxas apresentam valores mui-
to semelhantes (Tabela 1).

O principal local de ocorrência dos homicí-
dios femininos perpetrados por armas de fogo 
foi a via pública, com exceção dos estados do 
MA e PE nos quais a maior proporção de óbitos 
ocorreu no hospital. Hospitais e outros estabe-
lecimentos de saúde também se destacam como 
importantes locais de ocorrência de homicídios. 
As mulheres negras e as solteiras foram as mais 
vitimadas, com proporções de óbitos variando 
de 61,57% a 80,56% e de 49,22% a 74,52%, nesta 
ordem (Tabela 2).

A análise exploratória da evolução temporal 
das taxas de mortalidade por arma de fogo geral e 
por local de ocorrência indicou três padrões: (1) 
redução nos coeficientes de mortalidade, a partir 
de 2010, nos estados de AL, PB e PE; (2) aumento 
das taxas na BA, no CE e RN; e (3) aumento nas 
taxas, com posterior redução no final da série no 
MA, SE, PI (Figuras 1 e 2). 

A análise de tendência evidenciou tendên-
cia ascendente para o total dos homicídios por 
arma de fogo na região Nordeste e em todos os 
estados (RR>1; p<0,05), com exceção de Alagoas 
(RR=1,01; IC95% 0,98-1,04) e Paraíba (RR=1,03; 
IC95% 0,99-1,07), em que foi estacionária; e Per-
nambuco, em que foi descendente (RR=0,98; 
IC95% 0,96-0,99). O percentual médio de au-
mento das taxas para o total de homicídios por 
arma de fogo para este agravo na região Nordeste 
foi 3,58%, maiores percentuais foram observa-
dos nos estados do Ceará (11,39%) e Rio Grande 
do Norte (7,43%) e Maranhão (6,32%). A redu-
ção percentual no estado de Pernambuco foi de 
-2,32% ao ano (IC95% -3,35 a -1,29%) (Tabela 
3). Perfil semelhante foi verificado nos homicí-
dios por arma de fogo ocorridos nos domicílios 
(Tabela 3).

1

θ
μ2

t
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Tabela 1. Taxas de mortalidade de homicídios femininos por armas de fogo e evento cuja intenção é indeterminada padronizadasa, 
por 100 mil mulheres segundo faixa etária. Região Nordeste, Brasil, 2000-2019.

Localidade Agravo
Faixa etária (em anos)

TP***
10-14 15-19 20-39 40-59 60 ou mais

Alagoas Homicídio por arma de fogo sem correção 1,65 6,71 6,50 3,59 1,60 4,68
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,00 0,03 0,03 0,03 0,41 0,07
Homicídio por arma de fogo após correção** 1,87 7,66 7,42 4,11 2,28 5,40
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 1,21 4,55 3,78 1,76 0,40 2,69
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,21 1,15 1,65 1,30 0,48 1,20

Bahia Homicídio por arma de fogo sem correção 0,99 4,63 4,10 1,89 0,71 2,85
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,69 1,60 1,93 2,38 10,77 2,98
Homicídio por arma de fogo após correção** 1,30 6,24 5,81 2,83 1,11 4,03
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,48 2,49 2,27 0,88 0,19 1,49
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,23 0,97 1,14 0,77 0,35 0,83

Ceará Homicídio por arma de fogo sem correção 1,40 5,37 4,66 2,35 0,96 3,32
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,21 0,55 0,74 1,11 8,63 1,77
Homicídio por arma de fogo após correção** 1,66 6,42 5,70 3,00 1,34 4,09
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,77 3,59 2,59 1,15 0,28 1,85
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,17 0,70 0,97 0,67 0,38 0,70

Maranhão Homicídio por arma de fogo sem correção 0,40 1,57 2,06 1,40 0,52 1,47
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,13 0,30 0,26 0,36 1,46 0,39
Homicídio por arma de fogo após correção** 0,65 2,57 3,37 2,31 0,86 2,40
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,20 0,87 0,97 0,52 0,06 0,66
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,16 0,76 0,85 0,74 0,33 0,67

Paraíba Homicídio por arma de fogo sem correção 1,14 4,81 5,04 2,14 1,14 3,31
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,03 0,09 0,13 0,19 0,54 0,19
Homicídio por arma de fogo após correção** 1,30 5,45 5,75 2,46 1,31 3,78
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,50 2,04 2,44 0,85 0,42 1,50
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,13 1,05 1,20 0,74 0,37 0,84

Pernambuco Homicídio por arma de fogo sem correção 1,46 6,87 6,22 2,90 1,40 4,29
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,41 0,80 1,11 2,15 12,83 2,82
Homicídio por arma de fogo após correção** 1,67 7,72 7,25 3,75 1,88 5,09
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,63 3,88 3,39 1,22 0,36 2,23
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,29 1,01 1,43 0,98 0,89 1,08

Piauí Homicídio por arma de fogo sem correção 0,49 1,59 1,57 0,94 0,31 1,14
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,16 0,20 0,40 0,61 7,76 1,31
Homicídio por arma de fogo após correção** 0,60 1,89 1,92 1,19 0,41 1,50
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,11 0,70 0,65 0,21 0,00 0,42
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,04 0,66 0,51 0,44 0,15 0,42

Rio Grande 
do Norte

Homicídio por arma de fogo sem correção 1,29 4,87 4,24 2,01 0,72 2,96
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,61 1,23 1,30 1,44 7,97 2,14
Homicídio por arma de fogo após correção** 1,78 6,49 5,79 2,81 1,06 4,05
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,68 2,97 2,27 0,81 0,16 1,53
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,35 1,25 1,53 0,90 0,36 1,06

Sergipe Homicídio por arma de fogo sem correção 0,88 4,00 4,13 2,18 0,97 2,91
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,00 0,44 0,61 1,14 12,24 1,95
Homicídio por arma de fogo após correção** 0,97 4,62 4,87 2,70 1,25 3,45
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,27 2,14 1,77 0,00 0,11 1,26
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,22 0,83 1,29 0,63 0,69 0,89

Nordeste Homicídio por arma de fogo sem correção 1,08 4,66 4,37 2,17 0,93 3,06
Evento cuja intenção é indeterminada* 0,34 0,78 0,99 1,43 8,21 1,91
Homicídio por arma de fogo após correção** 1,38 5,84 5,70 3,03 1,41 4,04
Homicídio por arma de fogo em via pública após correção** 0,54 2,69 2,34 0,96 0,23 1,58
Homicídio por arma de fogo no domicílio após correção** 0,21 0,91 1,16 0,80 0,45 0,84

Legenda: a Taxas de mortalidade padronizadas pelo método direto tendo como população feminina padrão a do censo de 2010; *Taxas corrigidas para 
qualidade e cobertura dos registros de óbito; ***Códigos Y22 a Y24 e Y34; ***Taxas de mortalidade do período; TP***: para Taxas de mortalidade do 
período padronizadas pelo método direto tendo como população feminina padrão a do censo de 2010. 

Fonte: Sistema de Informação Sobre Mortalidade do Departamento de Informática do SUS (SIM/DATASUS).
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Tabela 2. Proporção de homicídios femininos por arma de fogo segundo local de ocorrência, raça/cor e estado civil. Região 
Nordeste, Brasil, 2000-2019.

Variáveis Alagoas Bahia Ceará Maranhão Paraíba Pernambuco Piauí
Rio 

Grande do 
Norte

Sergipe

Raça/Cor
Branca 6,42 13,92 12,06 16,97 11,01 19,92 20,30 18,99 17,06
Negra 80,56 74,13 61,57 80,50 81,52 74,29 74,60 72,28 74,85
Amarela 0,00 0,12 0,07 0,17 0,00 0,13 0,60 0,21 0,00
Indígena 0,08 0,14 0,05 0,53 0,00 0,17 0,00 0,24 0,21
Ignorado 12,94 11,69 26,25 1,83 7,47 5,49 4,50 8,28 7,88

Local de ocorrência
Hospital 20,02 32,72 24,47 28,69 17,38 30,88 29,16 27,40 28,61
Estabelecimentos 
de saúde

0,71 1,60 0,72 0,35 0,09 0,00 1,41 0,57 0,23

Domicílio 22,64 20,18 18,35 28,34 22,76 27,93 21,12 25,36 26,58
Via pública 49,78 30,93 41,33 26,85 38,96 26,95 39,40 33,76 35,04
Outros 6,77 13,83 13,25 15,02 19,04 13,65 7,68 12,36 7,65
Ignorado 0,08 0,74 1,87 0,74 1,77 0,59 1,23 0,56 1,88

Estado civil
Solteira 64,49 71,25 71,89 62,55 49,22 66,69 47,43 66,87 74,52
Casada 12,52 10,65 14,16 16,90 14,72 11,61 20,56 13,43 12,27
Viúva 3,46 5,40 5,97 3,92 2,29 6,07 6,50 5,36 6,57
Separada/outros 5,28 3,25 3,85 12,18 7,64 2,75 18,82 4,58 2,61
Ignorado 14,25 9,45 4,14 4,46 26,14 12,88 6,69 9,76 4,03

Fonte: Sistema de Informação Sobre Mortalidade do Departamento de Informática do SUS (SIM/DATASUS).

Figura 1. Evolução temporal das taxas de mortalidade padronizadas por homicídios femininos por arma de fogo nos estados da região 
Nordeste, Brasil 2000-2019
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Fonte: Sistema de Informação Sobre Mortalidade do Departamento de Informática do SUS (SIM/DATASUS)

Figura 1. Evolução temporal das taxas de mortalidade padronizadas por homicídios.

Fonte: Sistema de Informação Sobre Mortalidade do Departamento de Informática do SUS (SIM/DATASUS).
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Os homicídios por arma de fogo em via pú-
blica apresentaram tendência ascendente na re-
gião Nordeste, em todos os estados, com exceção 
dos estados de Alagoas (RR=1,013; IC95% 0,97-
1,05) e Pernambuco (RR=0,97; IC95% 0,96-0,99). 
Destaca-se que os maiores aumentos percentu-
ais médios nas taxas foram observados nos ho-
micídios por arma de fogo perpetrados em via 
pública, com destaque para os estados do Ceará 
(15,75%), Rio Grande do Norte (12,14%) e Piauí 
(8,56%) (Tabela 3).

Discussão

Os estados nordestinos no período estudado 
apresentaram heterogeneidade na qualidade 
dos óbitos por causas externas e cobertura dos 
registros de óbito. Ademais, maiores taxas por 

óbitos cuja intencionalidade foi indeterminada 
(Y22-Y24 e Y34) foram observadas nos estados 
da BA, de PE e RN. As localidades com menor 
taxa de registros com estas classificações apresen-
taram pior cobertura do sistema de informação 
de mortalidade. Após a correção para qualidade 
e cobertura dos registros de óbito, observaram-se 
maiores taxas de homicídios femininos por arma 
de fogo em PE, AL, CE, PI e RN. Além disso, des-
taca-se que apenas um estado (PE) apresentou 
tendência descendente para os homicídios por 
arma de fogo (total, domicílio e via pública), nos 
demais estados, houve ascendência, com exceção 
de AL e PB (para homicídios totais e no domicí-
lio), em que a evolução temporal foi estacionária.

Em estudos de tendência temporal que com-
pararam localidades com diferenças na qualidade 
e cobertura dos óbitos, devem ser aplicados mé-
todos de retificação dos registros de óbito, pois 

Figura 2. Evolução temporal das taxas padronizadas de mortalidade por homicídios femininos por arma de fogo, segundo 
local de ocorrência, nos estados da região Nordeste, Brasil, no período de 2000 a 2019.

Fonte: Sistema de Informação Sobre Mortalidade do Departamento de Informática do SUS (SIM/DATASUS).
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Tabela 3. Tendência temporal das taxas padronizadasa de homicídio feminino por arma de fogo após correção para a 
qualidade e cobertura dos óbitos. Região Nordeste, Brasil, 2000-2019.

Localidade Agravo* Risco relativo 
(IC95%) VPM** (IC95%) Tendência

Alagoas Homicídio por arma de fogo  1,01 (0,98-1,04) a 1,13% (-1,77 a 4,12%) a Estacionária
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,03 (0,97-1,05) a 1,27% (-2,65 a 5,36%) a Estacionária
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,00 (0,97-1,03) a 0,23% (-2,60 a 3,24%) a Estacionária

Bahia Homicídio por arma de fogo  1,04 (1,01-1,06) b 3,75% (1,05 a 6,53%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,04 (1,01-1,08) b 4,33% (0,89 a 7,89%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,04 (1,01-1,06) c 3,55% (1,14 a 6,02 %) c Ascendente

Ceará Homicídio por arma de fogo  1,11 (1,09-1,14) b 11,39% (8,84 a 14,00%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,16 (1,17-1,20) b 15,75% (11,61 a 20,05%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,09 (1,07-1,11) b 8,50% (6,57 a 10,47 %) c Ascendente

Maranhão Homicídio por arma de fogo  1,06 (1,04-1,09) b 6,32% (3,82 a 8,89%%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,08 (1,04-1,15) b 8,40% (1,95 a 15,20%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,04 (1,01-1,08) b 4,42% (1,18 a 7,75%) c Ascendente

Paraíba Homicídio por arma de fogo  1,03 (0,99-1,07) a 2,99% (-0,40 a 6,51%) a Estacionária
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,07 (1,02-1,11) c 6,60% (2,24 a 11,50 %) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,02 (0,97-1,07) a 2,50% (-2,05 a 2,50%) a Estacionária

Pernambuco Homicídio por arma de fogo  0,98 (0,96-0,99) b -2,32% (-3,35 a -1,29%) c Descendente
Homicídio por arma de fogo em via pública 0,97 (0,96-0,99) b -2,36% (-3,24 a -1,47%) c Descendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 0,97 (0,97-0,99) b -2,20% (-4,24 -a -0,12%) c Descendente

Piauí Homicídio por arma de fogo  1,06 (0,98-1,04) a 6,25% (3,02 a 9,59%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,09 (1,04-1,13) b 8,56% (3,98 a 13,35%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,04 (0,99-1,07) a 3,65% (-0,14 a 7,58%) a Estacionária

Rio Grande 
do Norte

Homicídio por arma de fogo  1,07 (1,04-1,11) b 7,43% (4,62 a 10,31%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,12 (1,08-1,17) b 12,14% (7,78 a 16,19%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,09 (1,05-1,13) b 8,70% (4,75 a 12,80%) c Ascendente

Sergipe Homicídio por arma de fogo  1,03 (1,01-1,04) c 2,68% (2,23% a 10,51%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,08 (1,03-1,13) b 8,13% (3,13 a 13,37%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,07 (1,04-1,10) b 6,68% (3,54 a 10,34 %) c Ascendente

Nordeste Homicídio por arma de fogo  1,04 (1,02-1,05) b 3,58% (2,11 a 5,06%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo em via pública 1,05 (1,03-1,07) b 4,83 % (5,98 a 17,25%) c Ascendente
Homicídio por arma de fogo no domicílio 1,03 (1,02-1,04) b 3,02% (1,66 a 4,39%%) c Ascendente

Legenda: a Taxas de mortalidade padronizadas pelo método direto tendo como população feminina padrão a do censo de 2010; *Taxas 
corrigidas para qualidade e cobertura dos registros de óbito; **Variação percentual média anual estimada das taxas de mortalidade, 
avalia se o aumento ou o decréscimo percentual é estatisticamente diferente de zero, por  meio de um teste t de Student bicaudal com 
dois graus de liberdade (p<0,05); a p>0,05; b p<0,001; c p<0,05.

Fonte: Sistema de Informação Sobre Mortalidade do Departamento de Informática do SUS (SIM/DATASUS).

mudanças na qualidade e cobertura dos sistemas 
de informação podem gerar efeito de período, 
modificando a tendência temporal das doenças 
ou agravos à saúde, elevando ou reduzindo as ta-
xas de mortalidade, a depender se houve melhora 
ou piora na certificação e notificação dos óbitos 
nos sistemas de informação6,8,13,25,26. 

O SIM, apesar das melhorias observadas nos 
anos 2000, na qualidade da certificação dos óbi-
tos, cobertura e completude de variáveis em to-
das as UF, ainda mantém alta proporção de óbi-

tos, cuja causa básica é considerada um código 
lixo (causa básica indeterminada)9,10. No que diz 
respeito às causas externas na primeira década 
dos anos 2000 e no início da década de 2010, ob-
servou-se redução na certificação das causas ex-
ternas mal definidas (ECI). No período de 2009 
a 2013, houve decréscimo de 17,2% nestas codifi-
cações9. No entanto, entre 2017 e 2018, houve au-
mento de 25,6% nas causas mal definidas (ECI), 
destaca-se que entre os dez estados com a pior 
qualidade da informação para causas externas, 
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cinco eram nordestinos (BA, PE, RN, CE e SE), 
com coeficientes de mortalidade por ECI acima 
de 5,0 óbitos por 100 mil habitantes15. 

Pesquisas que avaliam os homicídios femini-
nos identificaram relação entre a evolução tem-
poral dos homicídios e dos registros classifica-
dos como ECI, quando os últimos aumentavam 
os primeiros reduziam e assim reciprocamen-
te6,12,13. Resultados semelhantes foram verificados 
com os homicídios masculinos no estado de PE 
(1980 a 2014), a diminuição do risco de morte 
por homicídios nos quinquênios dos anos 2000 
foi acompanhada por aumento do risco de óbito 
registrado como ECI26, apontando para necessi-
dade da retificação dos registros de óbito, antes 
da avaliação da tendência temporal das taxas de 
mortalidade por causas externas, o que foi reali-
zado no presente estudo, com aumento acima de 
30% nos homicídios por arma de fogo no Nor-
deste e nos estados da BA e RN.

A violência por arma de fogo no mundo 
está concentrada em seis países: Brasil, Estados 
Unidos, México, Colômbia, Venezuela e Guate-
mala27. As mortes violentas por arma de fogo no 
Brasil, no ano de 2016, representaram o maior 
valor entre os países do mundo (43.200), repre-
sentando um sexto de todas as mortes por arma 
de fogo do mundo27. Dados atuais indicam que, 
em 2020, o país registrou pouco mais de 50 mil 
mortes violentas intencionais, das quais 78,0% 
foram praticadas por arma de fogo5. Nesse con-
texto de violência cotidiana, cerca de 4 mil mu-
lheres são assassinadas todos os anos no Brasil. 
Esse número corresponde a 5% de todas as mu-
lheres vítimas de homicídio doloso no mundo e 
ratifica a violência contra a mulher como grave 
problema de saúde pública que se reflete nas altas 
e crescentes taxas de vitimização4,5.

A região brasileira mais violenta é a Nordeste, 
responsável por 44,0% do total de mortes violen-
tas intencionais em 2020, e onde se encontram 
os três estados com as maiores taxas de morte: 
CE, BA e SE5. No período de 1980 a 2019, a taxa 
de homicídios femininos foi a que mais cresceu 
(167%), passando de 1,64 para 4,38 por 100 mil 
mulheres6. Conforme apontam diferentes estu-
dos, a arma de fogo tem sido o instrumento mais 
frequentemente utilizado pelos perpetradores4-15. 

No presente estudo, cujas análises se con-
centraram nos homicídios femininos por arma 
de fogo no período 2000-2019, a taxa média de 
mortalidade corrigida da região foi de 4,04 por 
100 mil mulheres. O estado que apresentou maior 
coeficiente foi Alagoas, cujo valor de 5,40 por 100 
mil mulheres é 3,6 vezes maior que o apresentado 

pelo estado do Piauí (1,50 óbito). Semelhante ao 
apontado por outros estudiosos, as análises es-
tratificadas indicaram maior proporção de óbitos 
em mulheres negras, solteiras e jovens, cujo local 
de ocorrência principal foi a via pública8,13-16. 

Pesquisas brasileiras mostram disparidades 
na evolução temporal dos homicídios femininos 
entre mulheres brancas e negras. Nos anos 2000, 
verificou-se tendência descendente em mulheres 
brancas e ascendente em mulheres negras. Ao 
longo de uma década (2009-2019), a diferença 
entre estes coeficientes aumentou de 48,5% para 
65,8%15. Maiores iniquidades foram observadas 
nos estados do Nordeste, com destaque para os 
estados do RN e SE, em que as taxas das mulheres 
negras foram superiores às das mulheres brancas 
5,2 e 4,4 vezes, respectivamente, e, no estado de 
AL, em 2019, todas as vítimas de homicídios 
eram mulheres negras15.

Os determinantes da violência estão direta-
mente associados às relações de gênero, estru-
turadas em bases desiguais e que reservam às 
mulheres lugar de submissão. Em uma socie-
dade patriarcal, racista e capitalista, ainda que 
todas as mulheres estejam sujeitas a sofrer vio-
lência, a cor/raça/etnia e as condições materiais 
de existência imprimem novas determinações de 
violência28. Historicamente, por causa da escra-
vização e do racismo estrutural, pessoas negras 
têm maior risco de sofrer agressão e morrer vio-
lentamente. Além disso, por estar na base hierár-
quica da pirâmide social, a mulher negra e pobre 
tem mais dificuldades para enfrentar situações de 
violência27,29.  

Em todas os estados do Nordeste, maior per-
centual de homicídios por arma de fogo foram 
observados em mulheres solteiras. Conjectura-se 
que a maior proporção de óbitos em mulheres sol-
teiras pode estar associada ao efeito da idade, já 
que o risco de morte foi maior entre as mulheres 
mais jovens, as quais são, em grande proporção, 
solteiras6,8,13,30-34. Sob outra perspectiva, o registro 
de solteira na declaração de óbito não invalida 
que as vítimas estivessem em situações conjugais 
não formalizadas16, ainda podem ser mulheres 
solteiras que foram vitimadas por ex-parceiros. 

O maior risco de violência de gênero e ho-
micídios em mulheres jovens (15-39 anos) deve-
-se ao fato de as mulheres nestes grupos etários 
terem exposição às múltiplas vulnerabilidades 
para violência machista, como a violência fami-
liar; violência por parceiro e ex-parceiro íntimo; 
e maior exposição a fatores de risco ligados ao 
machismo e sexismo nas atividades em via pú-
blica especialmente à noite35-40. Diferentes estu-
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dos29,32 indicam que as mulheres são mais fre-
quentemente vitimadas por parceiros íntimos e 
ex-parceiros íntimos e razões de gênero, ainda 
que a proporção seja desigual entre estados, paí-
ses e continentes33. 

Anualmente, estima-se que 87 mil mulheres 
em todo o mundo sejam vítimas de homicídio 
doloso, e 137 mulheres são mortas diariamente 
por um membro da própria família33, o que torna 
o lar o local mais provável para a morte de uma 
mulher. Neste estudo, considerando as médias 
para a região, o principal local de ocorrência dos 
homicídios foi a via pública (36,73%), seguido 
pelo hospital (27,75%) e domicílio (21,56%).

A violência de gênero não é determinada 
pelo local de ocorrência, podendo ocorrer em 
diversos cenários. No que se refere à via públi-
ca enquanto local de homicídios, conjectura-se 
que seja cenário oportunístico para ex-parceiros 
e parceiros que não coabitam com as vítimas14,15. 
Estudo prévio constatou que, no período de 2011 
a 2016, 25,2% dos homicídios de mulheres com 
notificação prévia de violência doméstica foram 
perpetrados em via pública7.

Os resultados deste estudo indicam evolução 
temporal ascendente das taxas de homicídios por 
arma de fogo total, no domicílio e em via públi-
ca, em todos os estados do Nordeste e na região 
Nordeste como um todo, com exceção de Alago-
as (estacionária) e Pernambuco (descendente). 
Perfil semelhante ao apresentado pelas cidades 
de pequeno, médio e grande porte nos estados do 
Nordeste, no período de 2000 a 201540. Maiores 
percentuais anuais nas taxas de homicídios por 
arma de fogo (total, via pública e domicílio) fo-
ram observados no CE, MA e RN. 

Resultados semelhantes aos observados em 
outros estudos que evidenciaram elevação dos 
coeficientes de homicídios femininos em todos 
as regiões geográficas brasileiras, no período 
de 1980-2014, com exceção do Sudeste, no qual 
houve tendência descendente6, e na maioria dos 
estados nordestinos, no mesmo período13, e regi-
ões de saúde do estado do Rio Grande do Norte, 
no período de 2000 a 201630. Nos estados nordes-
tinos, no período de 1980 a 2017, após a retifica-
ção dos registros de óbito, houve aumento do ris-
co de morte nos anos 2000, quando comparado 
ao período de referência de 1995-1999 em todos 
os estados, exceto em Sergipe13, além disso houve 

aumento da probabilidade de morte nas mulhe-
res nascidas após a década de 1960.

Realidade que pode estar correlacionada com 
a cultura conservadora desta região, e as mulhe-
res de gerações mais jovens vivenciaram mudan-

ças socioculturais significativas, que indagaram 
o papel destinado às mulheres na sociedade pa-
triarcal6,13,37,39. E, desta maneira, ao ousarem não 
performar os papéis tradicionais de gênero, au-
menta-se a probabilidade de sofrerem violência 
de gênero, devido à reação do patriarcado, usan-
do a violência inclusive letal, para que mulheres 
reocupem a posição original no patriarcado36-39. 
Somado a isto, nos anos 2000, o Nordeste viven-
ciou o processo de disseminação e interiorização 
da violência, com aumento significativo dos co-
eficientes de homicídios nas cidades de grande, 
pequeno e médio porte (2000 a 2015)40. Estudos 
identificaram correlação entre os homicídios 
masculinos8-10,14,15 e os femininos, em cidades e 
territórios nos quais há disputa pelo crime orga-
nizado para comandar o tráfico de drogas, geran-
do conflitos com arma de fogos, desrespeito aos 
direitos humanos e violência de gênero11,31,36,37.

Os resultados do presente estudo são preocu-
pantes, pois as mulheres residentes no Nordeste 
apresentaram altas taxas de homicídios por arma 
de fogo, e tanto o domicílio quanto a via pública 
mostram-se locais inseguros para as mulheres da 
maioria dos estados com ascendência nos coefi-
cientes de mortalidade. Durante os anos 2000, fo-
ram implementas Políticas Públicas para redução 
da violência contra a mulher, que minimizou a 
circulação de arma de fogo (Estatuto do Desar-
mamento), somada à Lei 11.340/2006, conhecida 
como Lei Maria da Penha, que constitui o marco 
mais importante no combate à violência contra 
as mulheres. Promulgada com o objetivo de criar 
mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, essa lei estabelece pu-
nições mais severas aos agressores e determina 
medidas protetivas à mulher em situação de vio-
lência41,42. E, assim, era esperado que houvesse 
redução das taxas de mortalidade por esse grupo 
de causas14,15,41,42. 

No entanto, essas políticas públicas não se 
mostraram suficientes para conter o aumento da 
violência contra as mulheres, doze anos após a im-
plementação da Lei Maria da Penha, apenas 137 
dos 5.570 (2,4%) municípios brasileiros possuíam 
abrigos para mulheres em situação de violência 
doméstica mantidos pelos municípios. As grandes 
cidades do Sul e Sudeste concentram os dispositi-
vos de proteção às mulheres em situação de vio-
lência, além disso, menos de 10% dos municípios 
brasileiros ofereciam serviços especializados para 
a atenção de mulheres que sofreram violência se-
xual, e somente 8,3% das cidades apresentavam 
delegacias especializadas para o atendimento das 
mulheres43,44. Nesta direção, no período de 2017 
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a 2019, houve redução de 75% no repasse de 
verbas para o “Programa 2016: Políticas para as 
Mulheres: Promoção da Autonomia e Combate à 
Violência”45. O baixo financiamento público para 
proteção social e equipamentos de segurança para 
mulheres e crianças em situação de violência é 
uma das manifestações do desinteresse do Estado 
brasileiro pela vida das mulheres45,46.

Acrescente-se a redução do orçamento para 
o combate à violência contra as mulheres, desde 
2019 o  Governo Federal editou onze decretos, 
uma lei e quinze portarias do Exército, que fragi-
lizou os dispositivos de controle e fiscalização de 
armas de fogo e munições14,15, medida que pode 
intensificar o risco de violência doméstica, femi-
nicídio, suicídio e acidente envolvendo crianças, 
como tem sido descrito por vários estudos47-50. 
No Brasil, assim como em outros países as po-
líticas que restringem o acesso às armas de fogo, 
tem-se promovido redução na mortalidade por 
homicídio17,18,47-52. E, assim, foi de grande im-
portância o Decreto do novo governo (Decreto 
11.366, de 2023) que suspendeu novos registros 
de armas por  caçadores, atiradores e coleciona-
dores (CAC) e particulares; reduziu os limites 
para compra de armas e munição de uso permiti-
dos; suspendeu novos registros de clubes e esco-
las de tiro; além de criar um  grupo de trabalho 
para propor nova regulamentação para o Estatu-
to do Desarmamento, de 200353.

Este estudo apresenta limitações, a primeira 
delas diz respeito à utilização de uma base de da-
dos secundários, cujas incompletudes e inconsis-
tências podem ter influenciado as análises, espe-
cialmente pelo volume dos registros, cuja causa 
básica está classificada como ECI (Y22-Y24 e 
Y34), além das mudanças na cobertura dos óbi-
tos no período estudado, fragilidades que foram 
retificados em parte pelos processos de correção 
indireto empregados neste trabalho. 

Outra limitação é a utilização de um indica-
dor indireto para os feminicídios, devido à ine-
xistência de uma base de dados com estas infor-
mações. No entanto, nesta pesquisa optou-se por 
trabalhar com a proxy utilizada pelo IPEA14,15. 
A utilização de todos os homicídios femininos 
como indicador indireto de feminicídio poderia 
superestimar o fenômeno. Dados provenientes da 
Segurança Pública indicam que cerca de 34,5% 
dos homicídios femininos são feminicídios5.

A despeito das limitações, este estudo pode 
contribuir para o planejamento e a avaliação das 
Políticas de Prevenção à Violência nos estados 
nordestinos, pois produzir informações sobre 
esse grave problema de saúde pública pode im-
pulsionar e fortalecer a abordagem do tema nas 
agendas de saúde e desenvolvimento, além de co-
laborar para implementação de políticas públicas 
direcionadas. 

Conclusão

Os estados nordestinos apresentam, em maioria, 
tendência ascendente dos homicídios femininos 
perpetrados por arma de fogo, tanto em domicí-
lio quando em via pública. Logo, sinaliza-se para 
necessidade de os serviços de saúde notificarem 
os casos de violência contra a mulher e desen-
volverem educação em saúde, especialmente na 
atenção primária, sobre a prevenção e linhas de 
cuidado para às mulheres em situação de vio-
lência. Portanto, é importante que os serviços 
de saúde se articulem com os serviços de segu-
rança e proteção social, para garantir assistência 
e cuidado às mulheres em situação de violência. 
Ainda, é urgente o aumento do orçamento para 
medidas de prevenção à violência e proteção das 
mulheres em situação de violência.
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